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RECORRENTE : MARY ANNE SILVEIRA CARVALHO
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ADVOGADOS : DAVI GUIMARÃES MENDES - CE035999

CARLOS HENRIQUE DA ROCHA CRUZ - SP414294
RECORRIDO : UNIVERSIDADE FEDERAL DO CEARÁ

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR
PÚBLICO. VIOLAÇÃO DO  DO CPC. INEXISTÊNCIA. ART. 1.022
COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA FEDERAL COMUM. INCIDÊNCIA DA
SÚMULA N. 83 DO STJ. DISPOSITIVOS LEGAIS INDICADOS NO
RECURSO NÃO PREQUESTIONADOS. SÚMULAS N. 211 E 282 DO STJ E
356 DO STF. RECURSO ESPECIAL PARCIALMENTE CONHECIDO E,
NESSA EXTENSÃO, DESPROVIDO.

1. Não configura ofensa ao  do  o fato de o Tribunal art. 1.022  CPC/2015
de origem, embora sem examinar individualmente cada um dos argumentos
suscitados pelo recorrente, adotar fundamentação suficiente para decidir
integralmente a controvérsia.

2. O acórdão recorrido está alinhado à jurisprudência do STJ ao
reconhecer a competência da Justiça Federal comum para processar o feito.
Incide na espécie o verbete da Súmula n. 83 do STJ, que dispõe: "Não se
conhece do recurso especial pela divergência, quando a orientação do Tribunal
se firmou no mesmo sentido da decisão recorrida". O referido enunciado aplica-
se também aos recursos interpostos com base na alínea  do permissivo a
constitucional.
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3. A tese de violação aos arts. 506, 485, incisos I e VI, e 330, inciso III,
do  não foi apreciada pelo Tribunal de origem, mesmo após a CPC/2015
oposição de embargos de declaração, configurando ausência de
prequestionamento  nos termos da Súmula n. 211 do STJ.,

4. A tese relacionada à violação ao  do  não art. 509, inciso II,  CPC/2015
foi apreciada pelo Tribunal de origem, tampouco foi objeto de embargos de
declaração, o que caracteriza ausência de prequestionamento, nos termos das
Súmulas n. 282 e 356 do STF.

5. Recurso especial parcialmente conhecido e, nessa extensão,
desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os
Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de

 a  por unanimidade, conhecer parcialmente do recurso, mas lhe16/10/2025  22/10/2025,
negar provimento, nos termos do voto do Sr. Ministro Teodoro Silva Santos.

Os Srs. Ministros Afrânio Vilela, Francisco Falcão, Maria Thereza de Assis
Moura e Marco Aurélio Bellizze votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.
 
                    Brasília, .24 de outubro de 2025

 

MINISTRO TEODORO SILVA SANTOS
Relator
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RECORRENTE : MARTA MARIA COELHO DAMASCENO
RECORRENTE : MARTHA MARIA MOTA MACHADO
RECORRENTE : MASAYOSHI OGAWA
RECORRENTE : MAURO FERREIRA LIMA
RECORRENTE : MEIRECELE CALIOPE LEITINHO
ADVOGADOS : DAVI GUIMARÃES MENDES - CE035999

CARLOS HENRIQUE DA ROCHA CRUZ - SP414294
RECORRIDO : UNIVERSIDADE FEDERAL DO CEARÁ

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR
PÚBLICO. VIOLAÇÃO DO ART. 1.022 DO CPC. INEXISTÊNCIA.
COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA FEDERAL COMUM. INCIDÊNCIA DA
SÚMULA N. 83 DO STJ. DISPOSITIVOS LEGAIS INDICADOS NO
RECURSO NÃO PREQUESTIONADOS. SÚMULAS N. 211 E 282 DO STJ
E 356 DO STF. RECURSO ESPECIAL PARCIALMENTE CONHECIDO
E, NESSA EXTENSÃO, DESPROVIDO.

1. Não configura ofensa ao art. 1.022 do CPC/2015 o fato de o
Tribunal de origem, embora sem examinar individualmente cada um dos
argumentos suscitados pelo recorrente, adotar fundamentação suficiente para
decidir integralmente a controvérsia.

2. O acórdão recorrido está alinhado à jurisprudência do STJ ao
reconhecer a competência da Justiça Federal comum para processar o feito.
Incide na espécie o verbete da Súmula n. 83 do STJ, que dispõe: "Não se
conhece do recurso especial pela divergência, quando a orientação do
Tribunal se firmou no mesmo sentido da decisão recorrida". O referido
enunciado aplica-se também aos recursos interpostos com base na alínea  doa
permissivo constitucional.

3. A tese de violação aos arts. 506, 485, incisos I e VI, e 330, inciso
III, do CPC/2015 não foi apreciada pelo Tribunal de origem, mesmo após a
oposição de embargos de declaração, configurando ausência de
prequestionamento  nos termos da Súmula n. 211 do STJ.,
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4. A tese relacionada à violação ao art. 509, inciso II, do CPC/2015
não foi apreciada pelo Tribunal de origem, tampouco foi objeto de embargos
de declaração, o que caracteriza ausência de prequestionamento, nos termos
das Súmulas n. 282 e 356 do STF.

5. Recurso especial parcialmente conhecido e, nessa extensão,
desprovido.

RELATÓRIO

Trata-se de recurso especial manejado por MARISTELA LAGE ALENCAR e
OUTROS, com fundamento no art. 105, III, , da CF, contra acórdão proferido peloa
TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 5ª REGIÃO, proferido na Apelação Cível n.
0803937-21.2021.4.05.8100, assim ementado (fl. 12193 - 12194):

 
ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. SUPRESSÃO DA

RUBRICA 84,32%. POSSIBILIDADE. REESTRUTURAÇÃO
REMUNERATÓRIA. INOCORRÊNCIA DE OFENSA AOS PRINCÍPIOS DA
COISA JULGADA, DIREITO ADQUIRIDO E IRREDUTIBILIDADE DE
VENCIMENTOS. INEXISTÊNCIA DE DIREITO ADQUIRIDO A REGIME
JURÍDICO. JUSTIÇA GRATUITA. APELAÇÕES IMPROVIDAS.

1. Apelações interpostas em face da sentença que julgou procedente objeto
desta ação, ratificando a tutela de urgência outrora deferida, que declarou que a
rubrica de 84,32% paga aos réus em decorrência da reclamação trabalhista de n.º
0106600-65.1990.5.07.0005 já foi absorvida pelas reestruturações/aumentos
concedidos em favor da carreira e consequentemente autorizar que ela seja de
imediato suprimida.

2. A jurisprudência pátria é no sentido da competência da Justiça Federal
Comum para processar e julgar ação que examina a legalidade da supressão de
vantagem pecuniária de servidor público federal submetido aos ditames da Lei n.º
8.112/90, ainda que a vantagem em questão tenha sido incorporada a remuneração,
por força de decisão judicial transitado em julgado proferida pela Justiça do
Trabalho. Preliminar de incompetência afastada.

3. Não restou configurada a violação à coisa julgada, uma vez que a ação
rescisória e a ação que tramitaram na Justiça do Trabalho apresentaram causa de
pedir e pedido diverso da presente ação, em que se pleiteia a supressão do
percentual de 84,32% no contracheque dos Réus, absorvido pelos sucessivos
reajustes e reestruturações que beneficiaram os servidores.

4. Este eg. Tribunal possui entendimento no sentido de que "a supressão do
percentual de 84,32% não configura violação à coisa julgada material, tendo em
vista que o servidor público não tem direito adquirido a regime jurídico
remuneratório; e que a reestruturação da carreira de servidores públicos, fixando
novos padrões remuneratórios e resultando na absorção de percentuais de aumento
anteriormente deferidos, constitui limite temporal ao pagamento relativo a esses

 (08072277020144058300, Aíndices C/PE, DESEMBARGADOR FEDERAL
PAULO MACHADO CORDEIRO, 3ª Turma, JULGAMENTO: ;07/04/2016
08030800620134050000, DESEMBARGADOR FEDERAL FRANCISCO
CAVALCANTI, Primeira Turma, JULGAMENTO: )".20/03/2014
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5. No mérito, o cerne da questão consiste na possibilidade de manutenção
da vantagem da rubrica de 84,32%, incorporada aos benefícios dos Apelantes por
força de decisão judicial transitada em julgado.

6. A jurisprudência desta Eg. Corte é no sentido de que a o percentual de
84,32%, relativo à recomposição dos proventos dos servidores, foi absorvido pelos
reajustes e reestruturações subsequentes à coisa julgada formada na Justiça do
Trabalho, e que a incorporação em questão fora deferida tão somente como
contrapartida às perdas salariais originadas da inflação, possuindo natureza de
reposição salarial, de modo que não tem caráter permanente, sendo possível a sua
supressão.

7. No que se refere ao benefício da assistência judiciária gratuita, o art. 99,
§§ 2º, 3º e 4º, do CPC/2015, dispõe o seguinte: Art. 99. O pedido de gratuidade da
justiça pode ser formulado na petição inicial, na contestação, na petição para
ingresso de terceiro no processo ou em recurso. (...) § 2o O juiz somente poderá
indeferir o pedido se houver nos autos elementos que evidenciem a falta dos
pressupostos legais para a concessão de gratuidade, devendo, antes de indeferir o
pedido, determinar à parte a comprovação do preenchimento dos referidos
pressupostos. § 3o Presume-se verdadeira a alegação de insuficiência deduzida
exclusivamente por pessoa natural. § 4o A assistência do requerente por advogado
particular não impede a concessão de gratuidade da justiça.

8. A parte apelada prestou declaração de que não dispõe de meios para
custear o processo, sem que isso implique em prejuízo a sua subsistência e de sua
família. Ressalte-se que o direito ao benefício da gratuidade da justiça não exige da
parte que esta se encontre em estado de penúria ou miserabilidade, bastando o
prejuízo do sustento próprio ou da família.

9. No caso, embora as remunerações líquidas dos apelantes sejam acima da
média, este fato não pode, por si só, conduzir à conclusão de que a parte
demandante tem plenas condições de suportar as despesas do processo judicial sem
prejuízo ao sustento próprio e de sua família. Nesse contexto, não há nos autos
elementos que evidenciem a falta de pressupostos legais para a concessão da
gratuidade, de modo que, levando em consideração as peculiaridades do caso
concreto, a parte apelada faz jus ao deferimento do pedido de justiça gratuita, nos
termos do art. 98 do CPC/2015.

10. O entendimento jurisprudencial mais recente no STJ é o de que "para o
indeferimento da gratuidade de justiça, não pode o Juízo balizar-se apenas na
remuneração auferida, no patrimônio imobiliário, na contratação de advogado
particular pelo requerente (gratuidade de justiça difere de assistência judiciária), ou
seja, apenas nas suas receitas, é necessário que, caso haja fundadas razões para o
questionamento do pedido do benefício , se faça o cotejo das condições econômico-
financeiras com as despesas correntes utilizadas para preservar o sustento próprio e
o da família" (STJ, Ag 1.395.527/RS, Min. Benedito Gonçalves, DJE ;29/04/2011
STJ, AgRg no AR Esp 257029/RS, Min. Herman Benjamin, DJE ).15/02/2013

11. Apelações improvidas. Condenação dos particulares apelantes ao
pagamento de honorários recursais, nos termos do art. 85, § 11, CPC/2015, ficando
os honorários sucumbenciais que lhe cabem majorados em um ponto percentual,
mantida, contudo, a suspensão, por ser a parte beneficiária da assistência judiciária
gratuita (art. 98, § 3º, do CPC/2015).
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Foram opostos embargos de declaração às fls. 12260-12268, posteriormente
rejeitados, nos termos da seguinte ementa (fls. 12335 - 12336):

 
PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO.

ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. SUPRESSÃO DA RUBRICA
84,32%. POSSIBILIDADE. REESTRUTURAÇÃO REMUNERATÓRIA.
REDISCUSSÃO. OMISSÃO INEXISTENTE. EMBARGOS IMPROVIDOS.

1. Embargos de declaração opostos pelo particular, em face do acórdão que
negou provimento à apelação interposta contra sentença que julgou procedente
objeto desta ação, ratificando a tutela de urgência outrora deferida, que declarou que
a rubrica de 84,32% paga aos réus em decorrência da reclamação trabalhista de n.º
0106600-65.1990.5.07.0005, já foi absorvida pelas reestruturações/aumentos
concedidos em favor da carreira e consequentemente autorizar que ela seja de
imediato suprimida.

2. Dispõe o art. 1.022 do Código de Processo Civil que cabem embargos de
declaração "contra qualquer decisão judicial para esclarecer obscuridade ou eliminar
contradição; suprir omissão de ponto ou questão sobre o qual devia se pronunciar o
juiz de ofício ou a requerimento; e/ou corrigir erro material".

3. A decisão vergastada se manifestou a respeito da questão ventilada,
restando explicitado no voto que " A jurisprudência pátria é no sentido da
competência da Justiça Federal Comum para processar e julgar ação que examina a
legalidade da supressão de vantagem pecuniária de servidor público federal
submetido aos ditames da Lei n.º 8.112/90, ainda que a vantagem em questão tenha
sido incorporada a remuneração, por força de decisão judicial transitado em julgado
proferida pela Justiça do Trabalho. Preliminar de incompetência afastada."

4. O juiz, ao proferir a decisão, não está obrigado a mencionar todos os
dispositivos legais trazidos para discussão, cumprindo ao mesmo entregar a
prestação jurisdicional, levando em consideração as teses discutidas no processo.

5. A parte embargante deseja rediscutir questões efetivamente apreciadas
por ocasião do julgamento que originou o acórdão ora questionado, revelando-se,
assim, incabíveis embargos de declaração para este fim, ainda que opostos para fins
de prequestionamento.

6. Embargos conhecidos e improvidos.
 
No recurso especial (fls. 12392-12427), interposto com base no art. 105,

inciso III, alínea , da Constituição Federal, a parte recorrente aponta violação dosa
seguintes dispositivos:

(i) art. 1022, inciso II, do CPC/2015, alegando que o Tribunal  nãoa quo
se manifestou sobre as seguintes matérias suscitadas no recurso de apelação, mesmo após
a oposição de embargos de declaração (fls. 12874-12875): (I) Afirmação da
competência da justiça Federal, ofendendo o julgamento do STF, no caso concreto, na
Reclamação Constitucional n. 7450/CE; (II) Reconhecimento incorreto do interesse -
utilidade da parte recorrida; (III) Inobservância das decisões do STF no Mandado de
Segurança n. 26.086; (IV) Ofensa aos parâmetros de cálculo contidos no Acórdão n.
2.161/2005 do TCU;
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(ii) arts. 44 e 45, inciso II, do CPC/2015, afirmando que foi desconsiderada a
delimitação de competência fixada pelo STF na Reclamação Constitucional 7.450/CE,
que atribuiu à Justiça do Trabalho a competência para analisar questões relativas à
obrigação de fazer no caso concreto;

(iii) arts. 506, 485, incisos I e VI, e 330, inciso III, do CPC/2015, alegando
que o processo deveria ser extinto sem resolução de mérito, pois a ADUFC, beneficiária
da multa cominatória discutida, não foi incluída no polo passivo da ação;

(iv) art. 6º da LINDB, apontando ofensa à coisa julgada formada no Mandado
de Segurança n. 26.086 e na Ação Rescisória n. 2.448, julgados pelo STF;

(v) art. 509, inciso II, do CPC/2015, argumentando que, mesmo que se
reconheça a possibilidade de absorção da parcela de 84,32%, seria necessário realizar a
liquidação pelo procedimento comum para apurar concretamente a absorção de cada
recorrente.

Contrarrazões às fls. 12458 - 12468.
Decisão de admissibilidade do recurso especial às fls. 12489-12490.
É o relatório.

VOTO

De início, ressalto que o acórdão recorrido não possui as omissões suscitadas
pela parte recorrente. Ao revés, o Tribunal  se manifestou sobre todos os aspectosa quo

, adotando argumentação concreta, que satisfaz o deverimportantes ao deslinde do feito
de fundamentação das decisões judiciais.

Aliás, consoante pacífica jurisprudência das Cortes de Vértice, o julgador não
,está obrigado a rebater, individualmente, todos os argumentos suscitados pelas partes

sendo suficiente que demonstre, fundamentadamente, as razões do seu convencimento.
Como se sabe, "[a] omissão somente será considerada quando a questão seja

de tal forma relevante que deva o julgador se pronunciar" (AgInt nos EDcl no REsp n.
2.124.369/RJ, relator Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, julgado em ,7/10/2024
DJe de ).9/10/2024

Com efeito, "[n]ão configura ofensa ao art. 1.022 do CPC/2015 o fato de o
Tribunal de origem, embora sem examinar individualmente cada um dos argumentos
suscitados pelo recorrente, adotar fundamentação contrária à pretensão da parte,

 (AgInt no AREsp n. 2.448.701/SP,suficiente para decidir integralmente a controvérsia"
relator Ministro Raul Araújo, Quarta Turma, julgado em , DJe de ;19/8/2024 2/9/2024
sem grifos no original).

Vale dizer: "o órgão julgador não fica obrigado a responder um a um os
questionamentos da parte se já encontrou motivação suficiente para fundamentar a
decisão" (AgInt no REsp n. 2.018.125/SC, relator Ministro Francisco Falcão, Segunda
Turma, julgado em , DJe de ).10/9/2024 12/9/2024
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Quanto ao segundo ponto, acerca da delimitação da competência, o acórdão
recorrido se fundamentou no seguinte sentido (fl. 12187):

 
Preliminarmente, a jurisprudência pátria é no sentido da competência da

Justiça Federal Comum para processar e julgar ação que examina a legalidade da
supressão de vantagem pecuniária de servidor público federal submetido aos
ditames da Lei n.º 8.112/90, ainda que a vantagem em questão tenha sido
incorporada a remuneração, por força de decisão judicial transitado em julgado
proferida pela Justiça do Trabalho. No mesmo sentido, destaco precedente desta Eg.
Corte:

CONSTITUCIONAL E ADMINISTRATIVO. APELAÇÕES.
COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA FEDERAL. PERCENTUAL DE
84,32%, 16,19% E 26,06%. VALIDADE DA SUPRESSÃO DA
RUBRICA PARA CÁLCULO DE VENCIMENTOS. ABSORÇÃO.
INEXISTÊNCIA VIOLAÇÃO À COISA JULGADA. AUSÊNCIA DE
INFRINGÊNCIA AOS PRINCÍPIOS DA SEGURANÇA JURÍDICA E
DA IRREDUTIBILIDADE. DECADÊNCIA PARCIAL. LEIS
PUBLICADAS EM PERÍODO DE CINCO ANOS ANTES DO
AJUIZAMENTO. AUSÊNCIA DE CERCEAMENTO DE DEFESA.
GRATUIDADE DA JUSTIÇA. CONCESSÃO DA TUTELA DE
URGÊNCIA. POSSIBILIDADE. APELO PARCIALMENTE
PROVIDO. APELO DA UNIVERSIDADE PROVIDO.

1. Apelações em face de sentença que julgou procedente a
demanda reconhecendo a possibilidade de supressão integral das
rubricas referentes aos percentuais de 84,32%, 16,19% e 26,06% nos
contracheques das pessoas físicas, em razão da completa absorção das
citadas rubricas pela reestruturação e reajustes aplicados na carreira, ao
passo que indeferiu o pedido de antecipação da tutela na sentença em
favor da universidade.

2. Competência da Justiça Comum Federal para examinar a
legalidade da supressão de vantagem pecuniária de servidor público
federal já submetido aos ditames da Lei n.º 8.112/90, ainda que a
referida vantagem tenha sido incorporada a sua remuneração, por força
de decisão judicial transitado em julgado proferida pela Justiça Laboral.

3. Configuração de interesse processual, uma vez que os
próprios recorrentes indicam decisões proferidas pela justiça obreira
desfavoráveis ao pleito da universidade, justificando o processamento
da presente demanda.

4. Ausência de cerceamento de defesa. A tutela perseguida na
demanda é consubstanciada em matéria de direito (possibilidade de
supressão de rubricas em razão de absorção por reestruturação da
carreira), o que evidencia a desnecessidade da realização de perícia na
instrução processual quando o feito já se encontra apto para julgamento,
conforme permitido no art. 355, I do CPC/2015.

5. Decadência do direito de a Administração realizar a
absorção das rubricas de 84,32%, 16,19% e 26,06% nos vencimentos
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dos impetrantes com base nas leis de reestruturação e reajuste da
carreira que foram publicadas no período anterior a cinco anos antes do
ajuizamento da ação.

6. A implantação dos percentuais em comento, conferidos por
decisão judicial transitada em julgado, teve a finalidade de restabelecer
o poder aquisitivo da moeda corroída pelos efeitos da inflação,
revestindo-se, portanto, de caráter de reposição salarial, sem a
finalidade de majorar a remuneração dos servidores. Logo, tais rubricas
não se revestem de natureza perpétua e, uma vez verificada a absorção
gradual decorrente de reajustes e de reestruturações da carreira , deve
ser suprimido, sob pena de ofensa ao princípio da isonomia e da
vedação ao enriquecimento sem causa. Precedente da Quarta Turma.

7. O julgamento da ação rescisória e da ação revisional que
tiveram trâmite no âmbito da Justiça do Trabalho, tinham causa de
pedir e pedido diverso da presente ação, na qual se requer a supressão
do percentual de 84,23%, 16,19% e 26,06%, nos contracheques dos
réus, tendo em vista a sua absorção pelos sucessivos reajustes e
reestruturações que os beneficiaram, não havendo que se falar, portanto,
em coisa julgada, tampouco em utilização da presente demanda como
sucedâneo de ação rescisória.

8. Apenas 3 dos réus recebem remuneração que não superam o
patamar de 10 salários-mínimos mensais estabelecido por esta Turma
como critério para o deferimento dos benefícios da justiça gratuita.

9. Possibilidade de concessão da tutela de urgência, ante a
manifesta probabilidade do direito e o risco de dano grave ou de difícil
reparação na continuidade do pagamento de aludidas rubricas que
poderá acarretar excessivo prejuízo à universidade.

10. Apelação dos réus parcialmente provida para reconhecer a
decadência parcial do direito da Administração em proceder a absorção
das rubricas em comento, bem como para deferir, em parte, os
benefícios da assistência judiciária gratuita. Apelação da universidade
provida para conceder a tutela de urgência, autorizando a supressão das
rubricas. (PROCESSO: 08005723120184058401,
DESEMBARGADOR FEDERAL ANDRÉ LUIS MAIA TOBIAS
GRANJA, 4ª Turma, JULGAMENTO: , PUBLICAÇÃO)12/02/2019

 
O Tribunal  decidiu pela competência da Justiça Federal para processar oa quo

feito, entendimento que encontra-se em consonância com a jurisprudência desta Corte
Superior. A Primeira Seção desta Corte, no julgamento do CC 191.747/CE, fixou
orientação segundo a qual a competência deve ser fixada na Justiça Federal, haja vista os
servidores públicos federais não mais estarem sob a égide da CLT, independentemente
da sentença ter sido prolatada no juízo trabalhista à época em que não havia sido
implantado o regime jurídico único para os servidores federais.

Eis a ementa do julgado:
 

CONFLITO DE COMPETÊNCIA. PROCESSUAL CIVIL. SERVIDOR
PÚBLICO FEDERAL. SUCESSÃO DE REGIMES. VNI. ALEGAÇÃO
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DEABSORÇÃO POR REAJUSTES E REESTRUTURAÇÕES DE CARREIRA.
EXECUÇÃO DE AÇÃO COLETIVA. SENTENÇA PROFERIDA NA
JUSTIÇADO TRABALHO. PROCESSOS EM TRÂMITE NA JUSTIÇA
FEDERAL ELABORAL. DECISÕES CONFLITUOSAS. ALTERAÇÃO PARA
REGIMEESTATUTÁRIO. RELAÇÃO DE TRATO SUCESSIVO. CLÁUSULA 

 COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA COMUM FEDERAL.REBUSSIC STANTIBUS.
I - Trata-se de conflito de competência suscitado na execução de sentença

proposta pelo Sindicato dos Docentes das Universidades Federais do Estado do
Ceará contra a Universidade Federal do Ceará, decorrente de título executivo
formado nos autos do Processo Trabalhista Coletivo n. 0106600-65.1990.5.07.0005,
em que se reconheceu o direito ao reajuste de 84,32% na remuneração de seus
substituídos. Pretende, em síntese, o suscitante que seja definida a competência
para a apreciação de pedidos referentes à manutenção ou não do pagamento e à
eventual absorção do reajuste de 84,32% na remuneração dos servidores submetidos
ao Regime Jurídico Único (RJU).

II - Na decisão proferida para concessão da medida liminar, assim restou
assentado: "No tocante à plausibilidade do direito, verifica-se, em uma análise
perfunctória, que as alegações do suscitante estariam alinhadas com o entendimento
firmado, em repercussão geral, pelo Supremo Tribunal Federal no julgamento do RE
n. 590.880/CE (Tema n. 106), de relatoria da Min. Ellen Gracie, no qual se fixou o
entendimento no sentido de que é incompetente a Justiça Trabalhista em relação ao
período posterior à instituição do regime jurídico único (Lei nº 8.112/90) e, em
relação ao período anterior, deve ser declarada a insubsistência do título executivo
judicial, tal como previsto no artigo 884, § 5º da CLT". O fundamento se mantém
inalterado; mas não é só.

III - Inicialmente, verifica-se a competência deste Superior Tribunal de
Justiça para dirimir o conflito. As decisões proferidas no âmbito do Supremo
Tribunal Federal sequer entraram no mérito da questão, portanto, não fixaram a
competência da Justiça do Trabalho.

Por outro lado, também não há decisão do Tribunal Superior do Trabalho
que atraia a competência do Supremo Tribunal Federal para dirimir o conflito. Isto
porque, tais quais as decisões proferidas pelo Supremo Tribunal Federal, não houve
decisão no mérito por parte do Tribunal Superior do Trabalho. Desta forma, quando
muito, subsistiria apenas a decisão proferida pelo Tribunal Regional do Trabalho,
uma vez que o recurso de revista não foi conhecido no Tribunal Superior do
Trabalho, o que determina a competência deste Superior Tribunal de Justiça para
análise do Conflito de Competência.

IV - No tocante à inexistência do conflito em si, alegadamente porque não
haveria dois juízos se afirmando competentes e identidade de ações, a tese não
prospera. Nos termos do art. 66, III do Código de Processo Civil, "há conflito de
competência quando: III - entre 2 (dois) ou mais juízes surge controvérsia acerca da
reunião ou separação de processos. É patente não apenas o risco, mas o fato de que
decisões conflituosas estão sendo proferidas por juízos distintos, sendo de rigor
reconhecer o conflito positivo de competência, haja vista a mesma questão (fática e
objetos idênticos, relacionados aos mesmos substituídos na ação movida pelo
Sindicato), já estar sendo decidida de forma diversa e conflitante entre a Justiça do
Trabalho (5ª Vara do Trabalho de Fortaleza) e a Justiça Federal (Varas Federais da
Seção Judiciária do Ceará).
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V - Também não há óbice em que os juízos não tenham se declarado
"formalmente" competentes, pois o fato de as decisões deles emanarem pressupõe
que assim se considerem, instaurando o conflito positivo, com força no art. 66, III,
do Código de Processo Civil.

VI - No tocante à alegação de coisa julgada, também pouco se dá para o
fim de impedir a apreciação do conflito. O Enunciado n. 59 da Súmula do STJ -
"Não há conflito de competência se já existe sentença com trânsito em julgado,
proferida por um dos juízos conflitantes" -, tem sua função e aplicação quando um
dos juízos envolvidos haja encerrado a tutela jurisdicional na mesma fase do
processo. As ações coletivas têm normativas e ritos específicos, formando um
microssistema próprio que não se confunde com as ações individuais, assim
entendidas, na espécie, aquelas que não transcendem os efeitos da coisa julgada para
além das partes. A sentença proferida na ação coletiva atinge inúmeros
substituídos, em situações pessoais e concretas diversas, cuja execução pode se dar
em juízos diversos daquele que proferiu a sentença na fase do conhecimento. Atual
e vigente a tutela jurisdicional - ainda que na fase executória -, em juízos diversos,
afasta-se a incidência do verbete sumular na sua dicção literal.

VII - Suplantadas as alegações preliminares, o conflito deve ser dirimido
em favor da Justiça Federal. O que se discute nos autos, na fase de execução ou
cumprimento da sentença, não é a relação laboral havida outrora entre os servidores
regidos pela CLT e as Universidades Federais. A  cinge-se à determinarquestio iuris
se a vantagem nominalmente identificada, cuja implantação foi determinada em
obrigação de fazer, está ou não sujeita a absorção subsequente, em virtude das
reestruturações e reajustes posteriores já no regime estatutário.

VIII - As sentenças que determinam a implantação de vantagem
nominalmente identificada têm caráter de trato sucessivo ( ),rebus sic stantibus
sujeitam-se à modificação da situação fática que determinou a implantação, podendo
a VNI vir a ser absorvida pelos reajustes e restruturações de carreira subsequentes, a
depender da sua natureza e abrangência, o que pode levar à extinção paulatina da
vantagem.

XIX - Considerando a questão a ser dirimida no processo (ou fase) de
execução (absorção da vantagem nominalmente identificada) implicar a aplicação
do regime jurídico único, de direito administrativo (Lei 8.112/90), a competência
deve ser fixada na Justiça Federal, haja vista os servidores públicos federais não
mais estarem sob a égide da CLT, independentemente da sentença ter sido prolatada
no juízo trabalhista à época em que não havia sido implantado o regime jurídico
único para os servidores federais.

X - Conflito de competência conhecido para declarar competente a Justiça
Federal, tornar sem efeito as decisões judiciais do Juízo da 5ª Vara do Trabalho de
Fortaleza/CE nos processos de execução relativos ao título executivo formado nos
autos da RT n. 0106600-65.1990.5.07.0005, e determinar a distribuição dos
processos futuros às Varas Federais da Seção Judiciária do Ceará, e a redistribuição
àquelas dos processos ainda em trâmite na trâmite na Justiça do Trabalho.

(CC n. 191.747/CE, relator Ministro Francisco Falcão, Primeira Seção,
julgado em , DJe de .)8/11/2023 13/11/2023

 
Dessume-se que o acórdão recorrido está em sintonia com o atual

entendimento do STJ, razão pela qual não merece prosperar a irresignação. Incide, in casu
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, o princípio estabelecido na Súmula 83/STJ: "Não se conhece do Recurso Especial pela
divergência, quando a orientação do Tribunal se firmou no mesmo sentido da decisão
recorrida." Nesse sentido: Segunda Turma, AgInt no REsp 1.860.741, Rel. Min. Mauro
Campbell Marques, DJe 18.9.2020; REsp 1.796.295/ES, Rel. Min. Herman Benjamin,
Segunda Turma, DJe ; AgInt no REsp 1.603.114/MG, Rel. Min. 22/4/2019 Francisco
Falcão, Segunda Turma, DJe .14/6/2018

Quanto ao terceiro ponto, o Tribunal de origem, apesar da oposição de
embargos de declaração, não apreciou a tese de violação aos arts. 506, 485, incisos I e
VI, e 330, inciso III, do CPC/2015, motivo pelo qual está ausente o necessário
prequestionamento, nos termos da Súmula n. 211 do STJ ("Inadmissível recurso especial
quanto à questão que, a despeito da oposição de embargos declaratórios, não foi
apreciada pelo Tribunal ").a quo

Da mesma forma, no que diz respeito à alegação de violação do art. 509,
inciso II, do CPC/2015, o Tribunal de origem não apreciou a tese de necessidade de
liquidação pelo procedimento comum sob o enfoque trazido no recurso especial, e a parte
recorrente não suscitou a questão em seus embargos de declaração, motivo pelo qual está
ausente o necessário prequestionamento, nos termos das Súmulas n. 282 do STF ("É
inadmissível o recurso extraordinário, quando não ventilada, na decisão recorrida, a
questão federal suscitada") e 356 do STF ("O ponto omisso da decisão, sobre o qual não
foram opostos embargos declaratórios, não pode ser objeto de recurso extraordinário, por
faltar o requisito do prequestionamento").

Com efeito, para que a matéria seja considerada prequestionada, ainda que não
seja necessária a menção expressa e numérica aos dispositivos violados, é indispensável
que a controvérsia recursal tenha sido apreciada pela Corte de origem sob o prisma
suscitado pela parte recorrente no apelo nobre. Nesse sentido: AgInt no REsp n.
1.868.269/CE, relator Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, julgado em ,21/8/2023
DJe de ; AgInt no REsp n. 1.947.143/RS, relator Ministro Herman Benjamin,24/8/2023
Segunda Turma, julgado em , DJe de .21/2/2022 15/3/2022

Por fim, quanto à alegação de violação à coisa julgada, observa-se que a tese
recursal baseia-se na violação ao art. 6º da LINDB, cujo conteúdo possui caráter
eminentemente constitucional, reproduzindo o disposto no art. 5º, XXXVI, da CF.
Contudo, a via do recurso especial, destinada a uniformizar a interpretação do direito
federal infraconstitucional, não se presta à análise da alegação de ofensa a dispositivo da
Constituição da República. A propósito: AgInt no AREsp n. 2.298.562/PR, relatora
Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma, julgado em 4/12/2023, DJe de 11/12/2023
; AgInt no AREsp n. 2.085.690/PR, relator Ministro Paulo Sérgio Domingues, Primeira
Turma, julgado em , DJe de .13/11/2023 17/11/2023

No mesmo sentido:
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PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO EM EMBARGOS DE
DECLARAÇÃO EM AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. COISA JULGADA.
LINDB. NATUREZA CONSTITUCIONAL. COMPETÊNCIA DO STF. LIVRE
TRÂNSITO DOS RECURSOS EXCEPCIONAIS.
RECURSO EXTRAORDINÁRIO INTERPOSTO NA ORIGEM E INADMITIDO.
ART. 1.032 DO CPC/2015. INAPLICABILIDADE.

1. A disciplina do livre trânsito dos recursos excepcionais (art. 1.032 do
CPC/2015) somente é aplicada quando há erro grosseiro da parte, que maneja
recurso especial, visando atacar diretamente matéria constitucional (ou vice-versa).
No caso dos autos, o recurso extraordinário foi interposto, na origem, e inadmitido,
situação que não configura o requisito do instituto de livre trânsito.

2. A alegação de contrariedade a princípios constitucionais reproduzidos na
LINDB (coisa julgada, ato jurídico perfeito e direito adquirido) não autoriza o
conhecimento do recurso especial, por serem matérias de competência estrita do
Supremo Tribunal Federal.

3. Agravo interno desprovido. (AgInt nos EDcl no AREsp n. 1.527.942/SP,
relator Ministro Afrânio Vilela, Segunda Turma, julgado em , DJe de 15/4/2024

; sem grifos no original)18/4/2024
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO

EMRECURSO ESPECIAL. VIOLAÇÃO DOS ARTS. 489 E 1.022 DO CPC/2015.
ALEGAÇÕES GENÉRICAS. SÚMULA 284/STF. VIOLAÇÃO DO ARTIGO 6º
DA LINDB. CONTEÚDO EMINENTEMENTE CONSTITUCIONAL
DANORMA INFRACONSTITUCIONAL INDICADA COMO VIOLADA. MERA
REPRODUÇÃO DE DISPOSITIVO DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL.

1. Tendo o recurso sido interposto contra decisão publicada na vigência do
Código de Processo Civil de 2015, devem ser exigidos os requisitos de
admissibilidade na forma nele previsto, conforme Enunciado Administrativo n. 3
/2016/STJ.

2. Nos termos da jurisprudência deste Superior Tribunal de Justiça, "Não se
pode conhecer da alegação de ofensa aos arts. 489 e 1.022 do estatuto processual
quando o recurso se cinge a alegações genéricas e, por isso, não demonstra, com
transparência e precisão, qual seria o ponto omisso, contraditório ou obscuro do
acórdão recorrido, o que atrai o óbice da Súmula n. 284 do Supremo Tribunal
Federal". Precedentes.

3. Segundo entendimento desta Corte, é inviável o conhecimento do
recurso especial por violação do art. 6º da LINDB, porque os princípios contidos na
Lei de Introdução às Normas do Direito Brasileiro - direito adquirido, ato jurídico
perfeito e coisa julgada -, apesar de previstos em norma infraconstitucional, são
institutos de natureza eminentemente constitucional (art. 5º, XXXVI, da CF/1988).
Precedentes.

4. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp n. 2.357.440/SP, relator Ministro Benedito Gonçalves,

Primeira Turma, julgado em , DJe de ; sem grifos no original)27/11/2023 1/12/2023
 
Ante o exposto, CONHEÇO PARCIALMENTE do recurso especial e, nessa

extensão, NEGO-LHE provimento.
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Em atenção ao disposto no art. 85, § 11, do Código de Processo Civil, majoro
os honorários advocatícios em 10% (dez por cento) sobre o valor já arbitrado (fl. 12205),
respeitados os limites estabelecidos nos §§ 2º e 3º do mesmo artigo, bem como eventual
concessão da gratuidade de justiça.

Cumpre anotar, ainda, que a majoração dos honorários advocatícios recursais
é cabível, mesmo quando reconhecida a sucumbência recíproca pela Corte de origem,
exclusivamente da parcela fixada em favor do advogado da parte ora recorrida.

Nesse sentido, : REsp n. 2.082.582/RJ, relatora Ministra Nancy Andrighi,v.g.
Terceira Turma, julgado em , DJe de ; AgInt nos EDcl no AREsp n.11/6/2024 20/6/2024
2.225.328/PR, relator Ministro Teodoro Silva Santos, Segunda Turma, julgado em 

, DJe de ; AgInt no AgInt no AREsp n. 1.930.861/DF, relator Ministro2/9/2024 5/9/2024
Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, julgado em , DJe de .27/11/2023 30/11/2023

É o voto.
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TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 16/10/2025
a  por unanimidade, conheceu parcialmente do recurso, mas lhe negou provimento, nos 22/10/2025,
termos do voto do Sr. Ministro Teodoro Silva Santos.

Os Srs. Ministros Afrânio Vilela, Francisco Falcão, Maria Thereza de Assis Moura e
Marco Aurélio Bellizze votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro
Afrânio Vilela.

 

Brasília, 22 de outubro de 2025
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